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Estado de Mato Grosso
Câmara Municipal de Figueirópolis D’Oeste


PORTARIA Nº. 40/2026 DE 22 DE SETEMBRO DE 2026.

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DOS MEMBROS DA COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA AO ACOMPANHAMENTO E À CONFERÊNCIA DOS SERVIÇOS TÉCNICOS DE ATUALIZAÇÃO DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE FIGUEIRÓPOLIS D’OESTE, ESTADO DE MATO GROSSO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE FIGUEIRÓPOLIS D’OESTE, ESTADO DE MATO GROSSO, no uso das atribuições legais e regimentais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal e pelo Regimento Interno da Câmara Municipal;
CONSIDERANDO a necessidade de atualização da Lei Orgânica do Município de Figueirópolis D’Oeste, com vistas à sua adequação ao ordenamento jurídico vigente;
CONSIDERANDO que os serviços técnicos de análise, revisão, adequação e elaboração da proposta de atualização da Lei Orgânica Municipal serão executados por empresa ou profissionais especializados contratados pela Câmara Municipal;
CONSIDERANDO que, nessa circunstância, compete à Comissão Especial exercer função institucional de acompanhamento, conferência e validação parlamentar dos trabalhos técnicos apresentados, sem substituir a execução dos serviços contratados;
CONSIDERANDO a necessidade de assegurar que o produto técnico entregue corresponda ao objeto contratado e seja submetido à apreciação dos Vereadores e ao regular processo legislativo;
RESOLVE:

Art. 1º Fica constituída, no âmbito da Câmara Municipal de Figueirópolis D’Oeste, Estado de Mato Grosso, a COMISSÃO ESPECIAL DE ACOMPANHAMENTO E CONFERÊNCIA DA ATUALIZAÇÃO DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO, com a finalidade de acompanhar e conferir os serviços técnicos executados pela empresa ou profissionais especializados contratados pela Câmara Municipal.
Art. 2º A Comissão Especial de que trata esta Portaria será composta pelos seguintes membros:
I – Presidente: Vereadora Vera Lúcia de Souza Mariano;
II – Relator(a): Vereador Ernane Jerônimo da Silva Filho Togo;
III – Membro: Vereador Geraldo de Assis Rocha;
IV – Membro: Vereador José Lucas da Silva;
V – Membro: Vereador Davino Martins de Bulhões.
§ 1º A Presidência da Comissão Especial será responsável pela coordenação das reuniões e pela interlocução institucional com a Presidência da Câmara e com a contratada, quando necessária.
§ 2º Compete ao Relator registrar as conferências realizadas pela Comissão e, ao final, consolidar eventual manifestação da Comissão acerca do produto técnico apresentado.
Art. 3º Compete à Comissão Especial:
I – acompanhar a execução dos serviços técnicos contratados para atualização da Lei Orgânica Municipal;
II – conferir os estudos, minutas, quadros comparativos e demais produtos apresentados pela empresa ou profissionais contratados, verificando sua correspondência com o objeto da contratação;
III – conferir se as sugestões e deliberações formalmente encaminhadas pelos Vereadores foram consideradas na versão apresentada pela contratada;
IV – solicitar à contratada esclarecimentos, correções, complementações ou ajustes quando forem identificadas divergências, omissões ou necessidade de adequação do produto técnico;
V – conferir a versão final da minuta de atualização da Lei Orgânica antes de seu encaminhamento à Presidência da Câmara Municipal;
VI – registrar, quando necessário, ressalvas, observações ou sugestões dos membros da Comissão acerca do texto apresentado; e
VII – encaminhar à Presidência da Câmara Municipal a versão conferida dos trabalhos, para adoção das providências necessárias ao regular processamento legislativo.
Art. 4º A análise jurídica, a pesquisa legislativa, a elaboração técnica das alterações, a consolidação do texto e a preparação das minutas correspondentes serão executadas pela empresa ou profissionais especializados contratados, nos limites do respectivo instrumento contratual.
Parágrafo único. A atuação da Comissão Especial não substitui nem se confunde com as obrigações técnicas atribuídas à contratada, cabendo-lhe essencialmente o acompanhamento e a conferência institucional dos produtos apresentados, sem prejuízo das competências legislativas dos Vereadores.
Art. 5º Os órgãos e unidades administrativas da Câmara Municipal prestarão à Comissão Especial, dentro de suas respectivas competências, o suporte administrativo necessário ao desempenho das atividades de acompanhamento e conferência.
Art. 6º A Comissão Especial funcionará pelo período necessário à conclusão e conferência dos serviços de atualização da Lei Orgânica Municipal, extinguindo-se após o encaminhamento do produto final à Presidência da Câmara Municipal.
Art. 7º A participação dos Vereadores na Comissão Especial será considerada serviço público relevante inerente ao exercício do mandato parlamentar, não ensejando remuneração adicional.
Art. 8º Os casos omissos relacionados ao funcionamento da Comissão Especial serão resolvidos por sua Presidência, observadas as disposições da Lei Orgânica Municipal, do Regimento Interno da Câmara Municipal e da legislação aplicável.
Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Figueirópolis D’Oeste, Estado de Mato Grosso, aos 22 dias do mês de Setembro de 2026.
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